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RELATÓRIO DA COMISSÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS E POLÍTICOS SOBRE A SOLICITAÇÃO DA REPÚBLICA DA ESTÔNIA PARA QUE LHE SEJA CONCEDIDA A CONDIÇÃO DE OBSERVADOR PERMANENTE JUNTO À ORGANIZAÇÃO


Em 23 de maio de 2001, a República da Estônia encaminhou uma nota por meio de seu Ministro das Relações Exteriores (Senhor Toomas Hendrik Ilves), mediante a qual solicitava ao Secretário-Geral que lhe fosse concedida a condição de Observador Permanente junto à Organização. O Senhor Ministro fez especial referência à independência relativamente recente alcançada por seu país (agosto de 1991) e à sua transição de um regime totalitário para um regime democrático, que agora pleiteia seu ingresso na União Européia, ao mesmo tempo em que procura criar e fortalecer seus laços com outras regiões do mundo, como o Hemisfério Ocidental, representado pela OEA.

O Conselho Permanente, em sessão realizada em 10 de dezembro do mesmo ano, remeteu esse pedido para a consideração da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos.


Em 7 de fevereiro de 2002, a Comissão teve a honra de ouvir a apresentação do Embaixador da República da Estônia, Senhor Sven Jurgenson, referente à mencionada solicitação. Em sua intervenção, o Embaixador Jurgenson mencionou o crescente interesse da Estônia em fomentar os laços culturais, amistosos e comerciais com os países das Américas. Em particular, o Senhor Embaixador destacou a visita do Ministro das Relações Exteriores da Estônia a vários países das Américas Central e do Sul em novembro de 2000, bem como uma série de estratégias de seu país enfocadas em nosso Hemisfério.

A Comissão constatou que a solicitação do Governo do Reino da Noruega cumpre o disposto nas resoluções AG/RES. 50 (I-O/71), “Observadores Permanentes junto à Organização dos Estados Americanos” e CP/RES. 407 (573/84), “Procedimentos revistos para a concessão da condição de Observador Permanente”.  Além disso, considerou a destacada participação e colaboração da República da Estônia nos esforços envidados pela Organização para promover a paz, a democracia e o respeito dos direitos humanos nas Américas.

Ante o exposto, a Comissão aprovou o projeto de resolução anexo a este relatório e o submete ao Conselho Permanente para eventual aprovação.

8 de fevereiro de 2002

PROJETO DE RESOLUÇÃO

CONCESSÃO À REPÚBLICA DA ESTÔNIA DA CONDIÇÃO DE

OBSERVADOR PERMANENTE JUNTO À ORGANIZAÇÃO


O CONSELHO PERMANENTE DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS,


TENDO VISTO o pedido do Governo da República da Estônia para que lhe seja concedida a condição de Observador Permanente junto à Organização dos Estados Americanos (CP/doc.3536/01) e o relatório correspondente da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos ( FILLIN  \* MERGEFORMAT CP/CAJP-1873 FILLIN  \* MERGEFORMAT /02); 

CONSIDERANDO:


Que, mediante a resolução AG/RES. 50 (I-O/71), “Observadores Permanentes junto à Organização dos Estados Americanos”, a Assembléia Geral estabeleceu a condição de Observador Permanente junto à Organização dos Estados Americanos e encarregou o Conselho Permanente da tarefa de determinar os critérios e a oportunidade de implementar essa disposição; e


Que, de acordo com a resolução CP/RES. 407 (573/84), “Procedimentos revistos para a concessão da condição de Observador Permanente”, todo Estado independente pode solicitar a condição de Observador Permanente junto à Organização dos Estados Americanos,

RESOLVE:


1.
Conceder à República da Estônia a condição de Observador Permanente junto à Organização dos Estados Americanos, em conformidade com os termos das resoluções AG/RES. 50 (I-O/71) da Assembléia Geral e CP/RES. 407 (573/84) deste Conselho.


2.
Convidar a República da Estônia para que acredite um Observador Permanente junto aos órgãos, organismos e entidades da Organização, em conformidade com o estabelecido no parágrafo dispositivo 7 da resolução CP/RES. 407 (573/84).


3.
Solicitar ao Secretário-Geral que comunique esta resolução ao Governo da República da Estônia e posteriormente aos órgãos, organismos e entidades da Organização, inclusive aos organismos especializados interamericanos.
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